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Artigo 13.º
Avaliação

1 — A utilização das parcelas está sujeita a uma avaliação periódica 
pelo gestor, de modo a verificar o cumprimento dos deveres impostos 
pelo presente Regulamento aos utilizadores.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior são ainda critérios 
de avaliação:

a) O uso adequado da parcela;
b) As práticas agrícolas utilizadas;
c) O encaminhamento dos resíduos sobrantes.

Artigo 14.º
Restituição da parcela

1 — Em caso de cessação do acordo o utilizador é obrigado a restituir 
a parcela no estado em que a recebeu.

2 — Caso a reposição do terreno, prevista no número anterior não se 
verifique, os eventuais custos com a limpeza da parcela são imputados 
ao utilizador.

Artigo 15.º
Fiscalização

A fiscalização das disposições constantes no presente Regulamento 
competem ao gestor ou aos funcionários afectos ao Programa, especial-
mente designados para o efeito no âmbito do Departamento de Ambiente, 
Serviços e Gestão Urbana.

Artigo 16.º
Dúvidas e Casos Omissos

As dúvidas, casos omissos e interpretação do presente regulamento e 
do acordo de utilização são devidamente apreciadas e decididas, caso a 
caso, por despacho do Presidente da Câmara Municipal de Sintra.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias subse-
quentes à sua publicitação.
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 MUNICÍPIO DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 24773/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para preenchimento de 2 postos de 
trabalho Assistente Operacional.
1 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 

03 de Setembro e na sequência da deliberação da Câmara Municipal, datada 
de 05 de Dezembro, torna-se público que se encontra aberto pelo prazo de 
10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, 2.ª série (parte H — Autarquias Locais), nos termos 
do artigo 26.º, da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01, procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público em contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para preenchi-
mento de 2 postos de trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal de 
Sobral de Monte Agraço na categoria de Assistente Operacional, da carreira 
geral de Assistente Operacional, nas áreas de actividade da Divisão de Edu-
cação, Cultura e Acção Social e Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente.

1.1 — Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do 
n.º 1, do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83-A/2009, 22/01, uma vez 
que, não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, 
conforme instrução da DGAEP, fica temporariamente dispensada a 
obrigatoriedade da referida consulta.

1.2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12-A/2008, de 27/02, Lei 
n.º 59/2008, de 11/09, Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03/09, e Portaria 
n.º 83-A/2009, 22/01.

2 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao preenchimento dos postos 
de trabalho a ocupar.

3 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 
competência ou actividade:

Assegurar a limpeza e conservação das instalações; Colaborar, even-
tualmente, nos trabalhos auxiliares de montagem, desmontagem e con-

servação de equipamentos; Realizar tarefas de arrumação e distribuição. 
Executar outras tarefas simples, de apoio elementar e carácter manual 
exigindo conhecimentos práticos.

3.1 — A descrição de funções em referência, não prejudica a atribuição 
aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que lhes 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais os trabalhadores 
detenham qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3, artigo 43.º, da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27/02.

3.2 — O local de trabalho situa -se na área do Município de Sobral 
de Monte Agraço.

4 — Requisitos de Admissão — Os constantes no artigo 8.º, da Lei 
n.º 12-A/2008, 27/02:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.1 — Nível habilitacional: Os candidatos deverão ser detentores do 
nível habilitacional de grau de complexidade funcional 1 (escolaridade 
obrigatória) nos termos al. a), n.º 1 do artigo 44.º conjugado com o n.º 1, 
artigo 51.º, e mapa anexo da Lei n.º 12-A/2008, de 27/02.

4.2 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
aplicação da norma atrás descrita, e de acordo com a deliberação da 
Câmara Municipal de 05 de Dezembro de 2011, proceder-se-á ao re-
crutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, nos termos dos n.os 4 e 6, 
do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27/02, conjugado com a al. g), 
n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01.

4.3 — Não podem ser admitidos, candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

5 — Métodos de selecção, nos termos do n.º 1 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27/02:

Prova Prática de Conhecimentos — (PPC);
Avaliação Psicológica — (AP);
Entrevista Profissional de Selecção — (EPS).

5.1 — A prova Prática de Conhecimentos visa avaliar os conhecimen-
tos profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias 
ao exercício da função, devendo para o efeito ser considerado os pa-
râmetros de avaliação abaixo indicados. Na prova de conhecimentos é 
adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às 
centésimas e será de realização colectiva, distribuindo-se os candidatos 
por grupos.

5.1.1 — A prova prática de conhecimentos terá a duração de duas 
horas e será direccionada para o seguinte programa:

Realizar tarefas de Limpeza e arrumação de um espaço público.

5.1.2 — A prova prática de conhecimentos será avaliada tendo em 
conta diferentes parâmetros de avaliação, os quais constam da acta 
n.º 1 do júri.

5.1.3 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências dos postos de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências previamente definido. 
A valoração deste método de selecção é a que consta no n.º 6 do ar-
tigo 18.º da Portaria.

5.1.4 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal. A valoração deste 
método de selecção é a que consta no n.º 6 do artº. 18.º da Portaria.

5.1.5 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos três métodos de selecção que será expressa na escala 
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de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula, nos termos do 
n.º 1, do artigo 34.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro:

OF = 60 % PPC + 25 % AP + 15 % EPS
em que:

OF = Ordenação Final;
PECT = Prova Pratica de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

5.2 — Os candidatos que cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou 
a executar a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento é aberto, realizam 
os seguintes métodos de selecção eliminatórios, excepto se optarem por 
escrito pelos anteriores métodos de selecção, nos termos do n.º 2, do 
artigo 53.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27/02:

Avaliação Curricular — (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências — (EAC).

5.2.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes: habilitação acadé-
mica (HA), formação profissional (FP), experiência profissional (EP) 
e avaliação do desempenho (AD).

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética das classificações dos elementos a avaliar, seguindo 
o seguinte critério:

AC = (HA + FP + EP + AD)/4

5.2.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões directamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou a 
ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4.

5.2.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos dois métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula, nos termos do 
n.º 1, do artigo 34.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro:

OF = AC + EAC /2
em que:

OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

6 — Nos termos do artº. 53, n.º 4.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro, quando o número de candidatos for igual ou superior a trinta 
vezes o numero de postos de trabalho em concurso, utilizar-se-á, se o júri 
assim o entender, como único método de selecção obrigatório, a Prova 
Prática de Conhecimentos, que obedecerá ao disposto no ponto 5.1., e 
método facultativo a Entrevista Profissional de Selecção.

OF = PPC × 60 % + EPS × 40 %

7 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma valo-
ração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguintes, nos termos do n.º 13, artigo 18.º, 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01.

8 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: aplicável o 
disposto no Decreto-Lei n.º 29/2001, de 03/02.

8.1 — Os candidatos com deficiência, devem declarar no requeri-
mento de admissão a concurso, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada dessa forma 
a apresentação imediata de documento comprovativo. Devem ainda 
mencionar no próprio requerimento, todos os elementos necessários ao 
cumprimento do disposto no artigo 7.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
03/02, nomeadamente adequações necessárias ao processo de selecção, 
nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o formulário 
de requerimento disponível nos Recursos Humanos e na página electró-
nica desta Autarquia em http://www.cm-sobral.pt/ dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço, em papel formato A4, 
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de 
recepção, no prazo fixado no n.º 1 deste aviso, para Câmara Municipal 
de Sobral de Monte Agraço, Praça Dr. Eugénio Dias, 4, 2590-016 Sobral 
de Monte Agraço, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, data de nascimento, sexo, na-
cionalidade, estado civil, filiação, número e data de emissão do bilhete 
de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação fiscal, 
residência completa, telefone/telemóvel e endereço electrónico, este 
último caso exista;

b) Designação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e actividade caracterizadora do posto de 
trabalho a ocupar e respectiva referência, série, número e data do Diário 
da República em que encontra publicado o presente aviso;

c) Declaração sob compromisso de honra da situação precisa, perante 
cada um dos requisitos de admissão exigidos, previstos no artigo 8.º, da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27/02 e descritos no ponto 4 do presente aviso, 
bem como os demais factos constantes na candidatura;

d) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida (caso exista), bem como da carreira, categoria de que seja 
titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Habilitações literárias;
f) Menção por escrito, caso opte pelos métodos de selecção descritos 

no ponto 5 deste aviso, para os candidatos que preencham os requisitos 
aí descritos.

9.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

9.2 — Com os requerimentos de candidatura deverão ser apresentados 
os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência 
profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na apreciação 
do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, 
só serão tidas em consideração pelo Júri do procedimento concursal se 
devidamente comprovadas, nomeadamente fotocopia dos documentos 
comprovativos da frequência das acções de formação e da experiência 
profissional bem como do documento comprovativo da avaliação do 
desempenho relativo ao último período, não superior a três anos (apenas 
para candidatos que se enquadrem nos requisitos previstos no ponto 5.2 
do presente aviso e optem por esses métodos de selecção);

b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias, bem como, fotocópias do bilhete de identidade ou cartão de 
cidadão e do cartão com o número fiscal de contribuinte;

c) Declaração comprovativa do exercício de funções inerentes à área 
de actividade para a qual o presente procedimento concursal é aberto 
emitida pelo serviço respectivo (experiência profissional);

d) Aos candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de 
Sobral de Monte Agraço, não é exigida a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos dos factos indicados no currículo, nomeadamente 
fotocopia dos documentos comprovativos da frequência das acções 
de formação, da experiência profissional, das habilitações literárias e 
avaliação do desempenho, desde que expressamente refiram no reque-
rimento de candidatura, que os mesmos se encontram arquivados no 
processo individual.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe 
tenham sido aplicados métodos de selecção diferentes e expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, efectuando-se o recrutamento pela ordem 
decrescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, e esgotados estes, dos restantes candidatos, nos 
termos das alíneas c) e d), n.º 1, do artigo 54.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 
27/02, conjugado com o n.º 2, do artigo 34.º, da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22/01.

12 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente do Júri: Dr.ª Júlia Maria Lopes da Silva Leitão, Chefe de 

Divisão da Divisão de Educação Cultura e Acção Social.
Vogais efectivos: Eng.º Francisco António Gomes Roque, Chefe de 

Divisão da Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente) que substituirá 
o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e Vítor Manuel 
Marques Brás Jerónimo, Encarregado Geral Operacional.
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Vogais suplentes: Eng.ª Carla Alexandra Fernandes Duarte, técnica 
superior da Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente e Dr.ª Susana 
Maria Santos Correia Marques Bernardes, técnica superior da Divisão 
Administrativa e Financeira.

13 — Assiste, ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da al. t), 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público das instalações da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço 
e disponibilizada na página electrónica, nos termos do n.º 6, artigo 36.º, 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01.

15.1 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01.

15.2 — Exclusão e notificação dos candidatos nos termos do disposto 
no n.º 1, do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados por 
uma das formas previstas nas als. a), b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01, para a realização da audiência aos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 
Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos do artigo 32.º e por uma das formas previstas nas als. a), b), 
c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, da mesma Portaria. A publicitação dos 
resultados obtidos em cada método de selecção intercalar é efectuada 
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e 
público das instalações da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço 
e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos aprovados 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, por um das formas previstas nas als. a), b), c) ou 
d), do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria supra citada.

16 — Período experimental para Assistente Operacional — nos ter-
mos da al. a), n.º 1, do artigo 76.º, do Regime, da Lei n.º 59/2008, de 
11/09 (Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas), o período 
experimental terá a duração de 90 dias.

17 — Posicionamento Remuneratório: de acordo com o disposto na 
Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22/01, o presente aviso será publicitado integralmente 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, por extracto e a partir da data da publicação no 
Diário da República na página electrónica da Câmara Municipal de 
Sobral de Monte Agraço e no prazo máximo de três dias úteis contados 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

14 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, António Lopes 
Bogalho.
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 MUNICÍPIO DE TERRAS DE BOURO

Regulamento n.º 647/2011
Joaquim José Cracel Viana, Presidente da Câmara Municipal de Terras 

de Bouro, torna público, nos termos da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, 
na redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro, que, em sessão 
ordinária de 10 de Novembro da Câmara Municipal e 28 de Novembro 
de 2011 da Assembleia Municipal de Terras de Bouro, foi aprovada a 
alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade.

28 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Joaquim José Cracel Viana.

Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade
I — Nota Justificativa:
O Regulamento 484/2009 aprovado pela Câmara Municipal de Terras 

de Bouro, publicado em 04/12/2009 na 2.ª série do Diário da Repú-
blica n.º 235, teve como propósito estabelecer medidas de incentivo à 
natalidade, na modalidade de apoio financeiro de prestação única. Tal 

Regulamento foi objecto de uma primeira alteração, a qual foi publicada 
na 2.ª série do Diário da República n.º 63, de 31/03/2010, a qual teve 
por escopo reforçar a garantia da residência efectiva no Concelho, tendo 
sido ampliado o benefício ao vínculo da adopção, com outras alterações 
de pormenor suscitadas pela aplicação prática das medidas. No desen-
volvimento da aplicação do Regulamento tem -se constatado existirem 
situações merecedoras de tutela que ficam arredadas do benefício pela 
circunstância de os requerentes não lograrem fazer prova bastante dos 
pressupostos necessários, designadamente quando não possuem residên-
cia própria, antes residindo com familiares ou com terceiros, além de que, 
por vezes, a verificação dos pressupostos quanto a ambos os progenitores 
se mostra difícil de preencher. Assim, em conformidade com o solicitado 
pelo Executivo Camarário, propõe -se introduzir alterações no sentido de 
ser facilitada a prova dos pressupostos relevantes, além de se permitir 
que o requerimento seja efectuado, apenas, por um dos progenitores, 
conferindo -se, ainda, maior relevo às informações certificadas pelas 
Juntas de Freguesia da área de residência do agregado familiar para 
colmatar alguma dificuldade de instrução ou para fornecer informação 
que se mostre relevante para a regular apreciação dos pedidos.

II — Proposta de alteração:

Artigo 1.º
Alteração e aditamento

1 — Os arts. 2.º n.º 1, 4.º n.º 1, 4.º -A n.º 1 e 9.º n.º 2 do Regulamento 
de Incentivo à Natalidade passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 2.º
Beneficiários

1 — São beneficiários do apoio financeiro todas as pessoas singulares 
que tenham domicílio exclusivo e efectivo no Concelho de Terras de 
Bouro há mais de um ano por cada nascimento de nado vivo que seja 
de considerar descendente daqueles, no primeiro grau da linha recta e 
nos termos do regime geral da filiação.

Artigo 4.º
Candidatura

1 — O pedido de apoio é formulado junto dos Serviços de Acção 
Social da Câmara Municipal de Terras de Bouro, mediante o preenchi-
mento de requerimento próprio, devidamente preenchido com os dados 
do progenitor requerente e assinado pelo mesmo, que será considerado o 
beneficiário para efeitos de aplicação do presente Regulamento, instruído 
com os seguintes documentos relativos ao mesmo:

a) Fotocópia do cartão de contribuinte;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
c) Certidão da Junta de Freguesia que corresponda ao domicílio do 

beneficiário, da qual conste o número de eleitor e a data de inscrição 
no respectivo caderno eleitoral da Freguesia, assim como a residência 
exclusiva e efectiva há mais de um ano e, ainda, a composição do 
agregado familiar;

d) Comprovativo de pagamento de dois serviços públicos essen-
ciais prestados por entidades distintas, na morada correspondente ao 
domicílio do beneficiário (v.g. telecomunicações, electricidade, água e 
saneamento), nos três meses que antecedem a data do requerimento e 
no 12.º mês anterior ao nascimento e, caso os respectivos contratos não 
tenham sido celebrados em nome do requerente, certidão da Junta de 
Freguesia da área da residência que ateste que aquele vive com o titular 
dos referidos contratos;

e) Certidão do assento de nascimento do nado vivo relativamente 
ao qual é concedido o apoio financeiro e, no caso de não se tratar de 
primeiro nascimento, certidão do assento de nascimento dos demais 
filhos, até ao máximo de três certidões.

f) Documento comprovativo da existência do domicílio fiscal no 
concelho de Terras de Bouro há mais de ano, relativamente à data do 
nascimento que constitui o pressuposto do benefício.

Artigo 4.º -A
Agregado Familiar

1 — No caso de os progenitores não integrarem o mesmo agregado 
familiar, encontrando -se separados de facto ou de direito, o apoio apenas 
é atribuído àquele a quem a guarda do menor tenha sido atribuída por 
decisão judicial que regule a definição das responsabilidades parentais, 
de forma definitiva e transitada em julgado, a provar mediante certidão 
judicial, cabendo a este a legitimidade para a formulação do pedido de 
apoio, o qual deverá preencher os requisitos estabelecidos no presente 
Regulamento.




